PARECER Nº 81, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 737, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Disfunção Temporomandibular”, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de outubro. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.


Cumpre mencionar, também, informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, segundo a qual não há lei instituindo a semana em questão no Estado (fl. 6).


No entanto, verificamos que o conteúdo da proposição destoa da maioria dos projetos de lei aprovados por esta Casa com o objetivo de instituir semana específica.


De fato, por regra, os projetos que instituem “semana” – assemelhados aos projetos que instituem “dia” – visam a fixar uma data comemorativa, com o intuito de comemorar ou celebrar determinado evento, pessoa ou entidade.


Desse modo, não se mostra adequada a veiculação, por meio de projeto que institui semana, de medidas de caráter administrativo, relacionadas às atribuições do Poder Executivo e suas Secretarias, tais como Educação, Segurança Pública ou, no caso em tela, Saúde.


Nessa linha de raciocínio, entendemos que os parágrafos 2° e 3° do artigo 1° maculam a constitucionalidade do projeto, vez que induzem ou sugerem ações que, direta ou indiretamente, estariam sob a responsabilidade do Poder Executivo. 


Assim, buscando salvaguardar os méritos da proposta, propomos a seguinte.

EMENDA

Suprimam-se os §§ 2º e 3° do artigo 1° do Projeto de Lei n° 737, de 2017. 


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 737, de 2017, com a emenda ora proposta.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 21/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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